INTERVENÇÃO ALUSIVA A INFORMAÇÃO ANUAL DO PGR À AR
Senhora Presidente da Assembleia da República,
Digníssima Procuradora Geral da República,
Senhora Ministra da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos,
Respeitados Deputados, Meus Pares,
Minhas Senhoras,
Meus Senhores,
Excelências,
Agradeço a concessão da palavra.
Por ser esta a minha primeira intervenção nesta VII sessão da IX Legislatura, começo por saudar a sua Excia PAR que com mestria, serenidade, ponderação e sentido de Estado tem sabido conduzir os trabalhos desta Magna Casa.
Permitam-me excias que saúde o Alto Magistrado da nação, Sua Excelência Filipe Jacinto Nyusi, Presidente da República de Moçambique pelo seu empenho abnegado na busca de soluções a questos prementes da nação moçambicana. Sua Excia Presidente tem percorrido o país de lés a lés interagindo com o seu povo em momentos cruciais da vida das populações, inaugurando infraestruturas de carâcter social, económicas e Infraestruturas judiciárias. Refiro me aos hospitais distritais, bancos e aos tribunais no contexto da iniciativa presidencial um distrito um hospital distrital, uma distrito um banco e um distrito  um tribunal. Estes, são a marca indelével do cda Presidente. Hoje, quem não se beneficia destes empreendimentos? Ninguém, todos aqui somos utentes destes serviços independentemente de cores partidárias, crença religiosa, região, enfim...por isso saudamos de viva voz o nosso querido cda Presidente.  
De Dezembro a março um pouco por todo país, fomos assolados pelas intempéries caracterizadas por inundações, cheias, e ciclones FREDY e GOMBE que desalojaram milhares de pessoas e famílias, causaram mortes de centenas de homens mulheres e crianças e desvastaram culturas. sua Excia Presidente Filipe Jacinto Nyusi tendo acompanhado com muita preocupação esta situação,  sobrevoou as regiões inundadas, visitou e deu o seu conforto às famílias vitimas daqueles eventos naturais.
Perante o clamor das populações, moçambicanos iniciaram um movimento espontâneo de solidariedade do Rovuma ao Maputo, para estender o seu apoio as famílias que tudo perderam sem olhar para a sua filiação política, religião, cor, raça ou região de origem.

O cda Presidente Filipe Jacinto Nyusi, nao se tem poupado em dar o seu contributo na busca de investimentos para o país, no àmbito da diplomacia económica. Moçambique é um rumo apetecível e apreciável para quem quer investir, graças a abertura do cda Presidente ao mundo das economias modernas.
O combate ao terrorismo em Cabo delgado tem sido outro campo de batalha do nosso querido Presidente, Comandante-Chefe das FDS, que sob seu comando as forças de defesa e segurança e as forças conjuntas, SAMIM, e as forças rwandesas tem ressachado os terroristas que seam dor e luto no seio das populações. Graças a essa acção combativa as populações progressivamente tem estado a regressar as suas zonas de origem, reeguendo-se e voltando a vida normal bem como a recuperação de infraestruturas destruidas por aqueles assassinos aparentemente sem cor nem rosto. A pronta resposta e o empenho do nosso Governo sob a firme liderança de Sua Excelência o Presidente FILIPE JACINTO NYUSI tem sido crucial a assistência humanitária aos nossos compatriotas vítimas dos ataques dos terroristas.
Reitero ainda, a minha saudação ao Camarada Presidente da República e Presidente da FRELIMO, homem da Paz, fruto da sua visão humana, realista e pragmática, e na qualidade de Comandante-Chefe das Forças de Defesa se comprometa a causa da Paz e seja promotor de excia do processo de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração o DDR na sua fase final em demostração do seu humanismo e espírito de diálogo, alicerçado na sua convicção de que “neste país há espaço para todos contribuírem no processo de desenvolvimento”. A este propósito apelamos que os visados do DDR devem ser acolhidos e eles devem se inserir na vida normal de participar no progresso rumo ao desenvolvimento deste país depositando definitivamente as armas para o bem do povo moçambicano.
No pretérito mês de Março vimos Sua excia Filipe Nyusi a presidir a sessão no Conselho de Segurança das ONU onde Moçambique por mérito é membro não Permanente e isto dá à Moçambique um prestígio no patamar das nações. Por tudo isto e outras razões não aqui elencadas digo parabéns cda Presidente Filipe Jacinto Nyusi, avança não há recuo está num bom caminho.
De igual modo, vão as minhas saudações a Vossa Excelência, Dr Sergio Camunga Pantie, Chefe da minha Bancada, a Bancada Parlamentar da Frelimo, pelo sua exemplar e dedicada liderança à nossa Bancada. Força estamos consigo nosso chefe da Bancada.
Permitam-me, ainda, que saúde e felicite a Mulher Moçambicana, pois neste mês celebramos acontecimentos históricos e de elevada importância para o País, designadamente o Dia  7 de Abril e os 50 anos da Fundação da Organização da Mulher Moçambicana  (OMM) a 16 de Março deste ano. 
É de grande relevância para a Mulher evocar estas efemérides num contexto em que o nosso País regista uma evolução significativa da presença da mulher em diversos órgãos de tomada de decisão pois sua excia Presidente da República tem avaçado grandemente nesta matéria em vários níveis de decisão – a paridade no Governo 
A OMM nasceu no dia 16 de Março de 1973 por iniciativa de mulheres da FRELIMO que decidiram criar uma organização feminina que se dedicasse à emancipação de todas as moçambicanas.
Tal como no passado, a OMM continua a reforçar cada vez mais a sua luta de trilhar no caminho da defesa dos direitos das Mulheres. 
A OMM tem desempenhado um papel importante na resposta aos grandes desafios da actualidade, com destaque para a luta pela erradicação da violência baseada no género, a redução do analfabetismo, aos casamentos prematuros e o abandono escolar por parte da rapariga, a prevenção do cancro do colo de útero e da mama, entre outras acções de grande impacto como o combate a Covid-19 e contra o terrorismo. Neste campo saúdo a Dra Isaura Ferrão Nyusi a nossa Presidente, Presidente da OMM pela sua entrega e dedicação a estas acções e a causa da criança, mulher e pessoa idosa. Neste contexto, encorajo as mulheres moçambicanas guiadas pela OMM a prosseguirem esforços na luta dos seus objectivos que irão favorecer o progresso e o bem-estar das nossas populações. 
Bem-haja a OMM!
Bem-haja a Mulher Moçambicana!
Excelências, 
Estendo as minhas respeitosas saudações e calorosas felicitações a, Digníssima Procuradora Geral da República pela elaboração e brilhante apresentação da Informação Anual. 
Com respeito, saúdo Vossas Excelências, Senhores Deputados, dignos representantes do povo moçambicano e meus pares, pois sois vós os olheiros deste povo e que em juizo respondem o que o nosso povo almeja que seja melhor para o seu bem estar. 
Endereço saudações a todo o Povo Moçambicano, unido do Rovuma ao Maputo e do Zumbo ao Índico e, em especial,  à população da Província de Gaza, meu círculo eleitoral, pelo seu contínuo e exemplar engajamento na luta contra a pobreza, com vista à melhoria das suas condições de vida. 
Minhas Senhoras 
Meus Senhores
Excia, Sra Presidente,
Nas insistências, Solicitei a palavra no debate sobre informação anual do PGR respondendo a um comando constitucional e legal previsto no art 238 no seu número 3 conjugado com o art 204 do Regimento da Assembleia da República, que impõe que os moçambicanos sejam informados, através dos seus mandatários, sobre o Estado Geral da Justiça nas suas diversas componentes.
Os colegas da minha bancada que me antecederam debruçaram-se exaustivamente sobre a matéria que a PGR nos trás. Quero concordar com as abordagens aqui proferidas e reiteirarque esta Informção  é uma demonstraçáo inequívoca de responsabilidade e cometimento deste orgão Superior do Ministério Público o qual ”compete representar o Estado junto dos tribunais e defender os interesses que a lei determina, controlar a legalidade, os prazos das detenções, dirigir a instrução preparatória dos processo-crime, exercer a acção penal e assegurar a defesa jurídica dos menores, ausentes e incapazes” (art 235 da Constituição).
Tal como os colegas que me antecederam, quero endereçar uma saudação a Digníssima Procuradora-Geral da República, Dra. Beatriz Buchili e, por seu intermédio, todos os Magistrados e Profissionais do Ministério Público e de outros ramos dos Órgãos da Administração da Justiça do nosso País, por este informe abrangente e de grande qualidade.   
A nossa PGR têm realizado um grande trabalho para garantir que o cidadão tenha acesso a uma justiça célere e justa independentemente da sua condição social ou económica.
Tal como referiu Sua Excelência o Presidente da República, Filipe Jacinto Nyusi, aquando da Abertura do Ano Judicial 2023 e passo a citar “A rede judiciária conheceu um crescimento exponencial, pois, com a implementação gradual da primeira Lei de Organização Judiciária, em 1981 o país já contava com 10 tribunais populares de província e 21 tribunais populares de distrito, funcionando o Ministério Público junto dos tribunais. Hoje, o país conta com 182 tribunais judiciais criados, dos quais 166 em funcionamento, para além de 12 tribunais administrativos, incluindo a sede, 6 tribunais fiscais e 3 aduaneiros. As procuradorias estão presentes em todos os distritos. Portanto, o direito à Justiça está a ser levado ao povo até a base”. Fim de citação. 

A Informação Anual da Digníssima Procuradora mostra que o Ministério Público tem feito esforços para fazer prevalecer o sentido e os objectivos da nobre missão que lhe incumbe.
A informação mostra que a PGR tem  procurado melhorar muito o seu trabalho mesmo com limitados recursos disponíveis através de um esforço de coordenação, dinamizando as iniciativas formativas, com o fim de habilitar os magistrados com capacidade e ferramentas técnicas de investigação em muitas áreas.  
É neste contexto que temos vindo a verificar a afectação de um grupo de procuradores especializados, bem como oficiais de justiça em todo o país, o que tem garantido a funcionalidade da máquina do Ministério Público à todos os níveis. 
Por outro lado, é justo louvar os grandes esforços na construção e reabilitação de infra-estruturas da área da Justiça, enquadradas na Iniciativa Presidencial “Um Distrito, Um Tribunal Condigno”, o que contribui para o reforço da implementação da Lei que atribui competências adicionais aos Tribunais Distritais, dentro do esforço de aproximar cada vez mais os serviços de administração da Justiça aos cidadãos.
Entretanto, temos a consciência plena que o combate intransigente aos fenómenos criminais especialmente graves, integrados quer na cibercriminalidade, quer na criminalidade económico-financeira, quer ainda na criminalidade violenta e organizada exige a participação de todos e não apenas da PGR, dada a compexidade destes crimes.  
Acreditamos ainda que todos os estratos da sociedade estão cientes sobre a necessidade de um envolvimento massivo na denúncia destes crimes, começando pelos locais das nossas residências até as outras instâncias. 
SRA PRESIDENTE, EXCIA
A corrupção constitui um dos maiores desafios e um dos crimes especialmente graves e complexos, que não conhece fronteiras com que as sociedades se confrontam. 
A corrupção constitui ainda um dos principais atentados ao desenvolvimento social e económico, aos direitos humanos, à justiça e à igualdade social. 
Com muita preocupação, temos vindo a assistir a um evoluir de crimes de corrupção particularmente no nosso sector público, com destaque para subornos em concursos públicos, crime de abuso de cargo ou função, corrupção passiva para actos ilícitos, administração danosa, pagamento de remunerações indevidas, violação de regras de gestão, participação económica em negócio e associação criminosa. 
Os Estados não podem ficar indiferentes ao fenómeno, que mina, igualmente, a confiança dos cidadãos nos sistemas políticos, económicos e judiciais e nas instituições. Aqui quero congratular o Governo que tudo tem feito para que em cada instituição pública se implemente um plano sectorial de prevenção e combate a corrupção e isso em coordenação com o Ministério Público.
Queremos encorajar a PGR para a necessidade de adopção de medidas efectivas que habilitem o Estado a combater com eficácia o fenómeno. É fundamental instituir sistemas de prestação de contas, de transparência, de controlo efectivo das decisões políticas e administrativas, e dos seus resultados. 
A nível legislativo, continuaremos a dar a nossa contribuição de modo a complementar o quadro legal, com a definição e efectivação de estratégias de combate à corrupção, no qual se reflictam as melhores práticas neste domínio e se preveja a execução de acções capazes de dotar as autoridades competentes, em especial o Ministério Público, de contínua capacidade investigatória.
Por outro lado, queremos reconhecer o forte empenho da Procuradoria-Geral da República na criação de uma efectiva cultura de recuperação dos activos, através da realização de uma investigação patrimonial e financeira tendente a confiscar as vantagens obtidas pela prática do crime. Nesta perspectiva lamentamos o facto de faltar ainda a regulamentação do Gabinete de Gestão de activos ao que apelamos ao Governo que regulamente este instrumento de impacto para o ressarcimento do estado e de outros intervenientes processuais. A PGR trouxe uma Informação meritória para o povo moçambicano.
O informe refere que a criação de condições de recursos humanos, materiais e financeiros são um passo dado para a efectivação da acção interventiva do Ministério Público.
Anotamos com satisfação o sucesso da acção inspectiva o que permite a melhoria na actução dos magistrados do MP na condução dos processos-crime,  e o cumprimento dos procedimentos legais, bem como os termos e actos processuais. O mesmo se disse referente a inspecção administrativa que detectou irregularidades sanáveis nos procedimentos admnistrativos.
Nos processos disciplinares internos nota-se um avanço pois ninguém ficou impune perante infracções cometidas, resultando em processos-crime. Congratulamos a forma como as instituições articulam entre elas com destaque para orgãos de admnistração da justiça, instituições públicas e privadas. De entre estas  temos o provedor da Justiça, Gabinete Central de Combate a Corrupção (GCCC), Serviço Nacional de Investigação Criminal (SERNIC), INAE, Ordem do Medicos, CMCM de entre outras instituições.  
Digníssima Procuradora-Geral da República,
Apesar dos grandes esforços no sector da justiça e que já se nota uma melhoria substancial no atendimento do cidadão, é uma realidade que ainda há muitos desafios.
A violência doméstica é um dos crimes que urge combater. As vítimas deste crime, numa larga maioria, Mulheres e Crianças, além das necessidades de protecção imediatas que evidenciam, têm de ter confiança no sistema de justiça, confiança essa que naturalmente só é susceptível de ser alcançada caso sejam devidamente acompanhadas por quem sabe prestar essa assistência.
O Ministério Público, enquanto magistratura de direcção da acção penal e de iniciativa processual exclusiva face ao superior interesse da criança, não pode deixar de agir em prol de um real e efectivo apoio. 
Só assim poderemos almejar ter sucesso e ter êxito e ainda transmitir à comunidade, onde se incluem os sujeitos processuais daquele caso concreto, um sinal de que a violência não pode nunca ser encarada como uma forma de resolução de conflitos familiares. E o importante é que as familias  denunciem esses actos que põem em causa a dignidade humana.
Preocupa-nos, ainda, as últimas informações tornadas públicas nas redes sociais e nas televisões que dão conta da ocorrência de crimes de tráfico de pessoas e de violência sexual, com particular relevo para aqueles em que as vítimas são crianças e jovens. 
Outro aspecto preocupante e quero aqui reforçar pois alguns colegas se referiam, são as propaladas manifestações que urge Dignissima Procuradora Geral agir para o bem da nossa justiça e o povo moçambicano. Elas são sim um instrumento admissivel na legislação moçambicana, no entanto há regras a cumprir e para isso solicito que se divulgue mais esses instrumentos normativos para que as pessoas não se aproveitem desse direito constitucional para criar instabilidade, insegurança, vandalização e medo no seio da sociedade.
Encorajamos ainda a PGR e demais órgãos de administração da justiça, para que rapidamente se inteirem destes casos, e procedam com a devida investigação, de modo a esclarecer às comunidades, garantindo, naturalmente, mais segurança aos bairros. 
Ouvimos aqui algumas insinuações relativas  a intolerância política, no meu entender os cidadãos são iguais perante a lei. Em Moçambique, crimes de vária índole têm o seu tratamento por via de instrumentos legais próprios,  pelo que deixemos que os orgãos da justiça trabalhem em estrita observância da lei. Não politizemos sob pena de deixarmos que as pessoas cometam crimes e se declare de forma leviana como se tivesse sido detido por questões políticas. 
Foi confortante ouvir de que casos que que tinham ficado como pendentes no informe passado foram dirimidos ou esclarecidos.    
A intranquilidade e insegurança provocadas pelos acontecimentos sucessivos na África do Sul, país onde Moçambique, tem os seus filhos a trabalhar e a residir. Estas situações causam uma grande preocupação aos Moçambicanos, que amiúde nos perguntam quando será que tudo isto terá fim recordando nos dos outros acontecimentos que outrora se deram, a Xenofobia. Solidarizamo-nos com as famílias moçambicanas cujos viaturas foram destruidas em consequência dos ataques África do Sul. Na sequência disso o que está sendo feito em defesa dos Moçambicanos que perderam os seus haveres e bens moveis?
A minha Bancada, a Bancada Parlamentar da FRELIMO, considera que a informação é clara, objectiva focando aspectos conducentes a melhoria dos serviços a prestar ao cidadão em matéria da justiça.
 Secundando os meus pares, digo,  Estamos em momentos derradeiros do desenvolvimento da nossa democracia, eleições autarquicas, que serão realizadas em Outubro do presente ano. Assim, somos todos chamados a acorrer aos postos de recenseamento a fim de exercermos o direito consagrado pelos instrumentos normativos eleitorais. Nós FRELIMO, Partido da paz promotor da concórdia rumo ao desenvolvimento iremos ao renceseamento em massa, convictos de que a vitória em todas as autarquias é um imperativo nacional em honra ao nosso laborioso povo. O recenseamento será para todo cidadão que completa ou tem acima de 18 anos. Será em todo país.... e para todo cidadão cujo cartão é válido para os dois processos eleitorais em 2023 e 2024.
Senhoras e Senhores Deputados, 
Excelências,
A Bancada da FRELIMO defende a apreciação positiva da informação, porque entendemos que numa conjuntura nacional e internacional adversa, agravada com o impacto da COVID-19 e dos eventos naturais, dos terroristas a semearem luto e dor em Cabo Delgado, o Ministério público ainda tem muito que limar para uma justiça para todos nós.
Por tudo que ficou dito, podemos concluir que a Informação Anual que a Digníssima Procuradora-Geral trouxe a esta Casa espelha de forma detalhada e abrangente as grandes realizações dos órgãos de administração da justiça no nosso País.
É uma informação que mostra claramente que o estado geral da justiça no nosso País continua a registar grandes melhorias na consolidação do nosso Estado de Direito Democrático e de Justiça Social.
É uma informação que todos nós, como Mandatários do Povo, devemos apoiar e encorajar os órgãos da justiça a desempenharem o seu papel como pilar importante na promoção do desenvolvimento económico, social e cultural do nosso País.
Termino convidando os meus pares para que apreciemos favoravelmente, a informação apresentada pela Dra. Beatriz Buchilli, Dignissima Procuradora Geral da República.
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